
PODER JUDICIÁRIO
• i-RIBUNAI. DEJUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

CONVÊNIO N° _QS^f_/201^_-TJPE, CELEBRADO ENTRE O
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, COM A

INTERVENIÊNCIA DA VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS
ALTERNATIVAS - VEPA, E O MUNICÍPIO DE MORENO, NA FORMA
ABAIXO ADUZIDA.

0 TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, com sede à Praça da República, s/n°,

bairro de Santo Antônio. Recife/PE, inscrito no CGC/MF sob o n° 11.431.327/0001-34,

daqui por diante denominado TRIBUNAL, neste ato representado por seu Presidente,

Desembargador ADALBERTO DE OLIVEIRA MELO, brasileiro, casado, magistrado, residente e

domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF/MF n°. 051.466.234-49, portador da Cédula de

Identidade n° 880.925 - SSP/PI. com a interveniência da VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS
ALTERNATIVAS, denominada VEPA, criada pela Lei Complementar n° 031, de 02/01/2001,

doravante denominada, simplesmente, VEPA, por seu representante legal, Juiz de Direito

FLÁVIO AUGUSTO FONTES DE LIMA, brasileiro, casado, magistrado, inscrito no CPF/MF sob o
n.° 521.542.204-44, portador da Cédula de Identidade n ° 1733609 - SSP/PE, residente e

domiciliado nesta cidad< do Recife/PE, e o MUNICÍPIO DE MORENO, com sede na Av.
SIFRÔNIO PORTELA, 3754 CEP '4800-00, Fone 81-3535.4419, inscrito(a) no CNPJ sob o n°
11.049.822/0001-83, daqui por diante denominado(a) INSTITUIÇÃO CONVENIADA, neste
ato representado(a) por seu Prefeito EDVALDO RUFINO DE MELO E SILVA, inscrito no CPF/MF

sob n°090.265.924-34, portador da Cédula de Identidade n° 10104478, SSP-PE, têm entre

si, justo e acordado celebrar o presente Convênio, conforme Processo SEI n.° 0018498-

14.2017.8.17.8017, que se regerá pela Lei n° 7.210/84 e pela Lei n.° 8.666/93, no que

couber, mediante as cláu ulas i estipulações que mutuamente outorgam e estabelecem na

forma abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

Implantação e luncionamento do PROGRAMA DE EXECUÇÃO DA PENA DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE, em instalações da própria Instituição Conveniada,
implementando uma política d( valorização da pena restritiva de direitos, na modalidade

prestação de serviços à comunidade, de forma a alcançar a reinserção social do sentenciado

e, consequentemente, evitar a reincidência criminal e o efeito deletério que o

encarceramento pode produzir.

CLÁUSULA SECUNDA - DAS COMPETÊNCIAS:

Para consecução do objetivo descrito na cláusula primeira, compete aos

CONVENENTES:

1 - Ao TRIBUNAL, com interveniência da VEPA:

a) Fiscalizar e .upervisionar, através do Juízo da VEPA e de sua equipe de

apoio espe< ializado em Psicologia e Serviço Social, o funcionamento do

"ProcesseSti"n>oai<tA98-14.2017.8.17.8017-Convênio TJPE e Moreno
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